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JUROS SOBRE O CAPITAL

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá – 31/05/1996
A nova posição assumida pela política tributária nacional vem de incluir, como despesa, os juros sobre o capital e segundo o artigo 29  da Instrução Normativa nº 11 de fevereiro de 1996 que disciplina normas para a apuração do Imposto de Renda e da Contribuição Social, em decorrência das modificações das leis 9065/95, 9249/95 e 9250/95, possui aspectos característicos.


Parecerá curioso, notadamente aos leigos em Contabilidade, o atribuir-se como elemento do resultado os juros sobre o capital e para muitos contabilistas uma novidade que se introduz no campo da Contabilidade.


Em realidade, nem uma coisa e nem outra ocorre.


A consideração dos juros sobre o capital, como “despesas figurativas”, antes não consideráveis nos custos efetivos, provém do inicio do século, na doutrina europeia.


O sentido essencial da questão está na pergunta prática: “se o empresário não tivesse aplicado em sua empresa e sim no mercado de capitais, quanto teria ganho?”.


A tese está apoiada no conceito de remuneração obrigatória do capital.

Não há dúvida de que tal custo não tem o sabor da efetividade operacional no ramo da empresa e isto me parece muito claro.


A mim me parece haver um inequívoco conflito entre o espirito da lei fiscal que considera como despesa ou custo tudo o que se aplica para obter a receita e a nova concepção de juros sobre um capital, como remuneração financeira deste.


Há, entretanto, uma consagração à remuneração do capital do empresário, ou seja, admite-se a ficção de que a empresa possa remunerar o sócio pelo dinheiro que nela emprega.


A questão, sem dúvida, é para reflexão, se desejarmos analisar a essência.


O empresário, nessa concepção, passa a ter duas remunerações: a da atividade e a do capital como instrumento financeiro.


Isto a mim me parece inequívoco.


Tributa-se a pessoa física por essa remuneração e alivia-se a jurídica.


A análise da questão estará em observar que vantagens se pode obter, em matéria de ônus fiscal, derivando a tributação para a pessoa física, na base estabelecida e favorecida e aquela que a jurídica poderia ter.


A mim, também, me parece que se pratica uma discriminação na tributação de fonte, ou seja, a pessoa física passa a ter uma taxa inferior por remuneração de atividade de seu capital que aquela que outra pessoa física paga por atividade na prestação de serviços.


Surge aí uma outra tese fiscal....os estudiosos, certamente, muito se interessarão por essas questões.


A mim me parece inequívoco que a tributação de pessoa física, ligada a uma empresa, onde tem atividade com seu capital, passou a ser menor que aquela que aufere quando exerce a atividade como pessoa física, no campo do trabalho.


Fica no ar a polêmica.


A questão, todavia, é que a consideração do custo do capital é antiga e foi levantada por muitos doutrinadores italianos, no início deste século, sob o conceito de custo figurativo. 

Isto, porque, deixaram de considerar como verdadeiramente contábil um custo que não se deriva de um fenômeno patrimonial típico, mas, de uma decorrência de remuneração de titular (e a pessoa física com a jurídica não se confunde, nem no Direito, nem na Contabilidade).


